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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
 FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.CPC/2015.

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PEDIDOS. CITAÇÃO
DA PARTE RÉ PARA OFERECER CONTRARRAZÕES À APELAÇÃO.
TRIANGULAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE, E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando a parte não
opôs Embargos de Declaração na origem, para requerer da Corte estadual o
exame da questão supostamente omitida. Incidência da Súmula n. 284 do STF:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. O entendimento jurisprudencial pacífico no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça é de que, citado o réu para responder à apelação e
apresentadas contrarrazões, cabe fixação de honorários advocatícios
sucumbenciais se o referido recurso não for provido.

3. Recurso Especial conhecido em parte, e, nesta extensão, provido, a
fim de determinar o retorno dos autos à origem, para que sejam fixados os
honorários de sucumbência devidos à espécie, observado o escalonamento
previsto no  §§ 3º e 5º, do CPC. art. 85,

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa09/10/2025  15/10/2025,
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .18 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2213388 - BA (2025/0172195-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : RICARDO JOSE COSTA VILLACA
RECORRIDO : ALBERTO MANOEL DOS SANTOS SILVA
RECORRIDO : JOSE UBIRAJARA ROCHA DOS SANTOS
RECORRIDO : JOSE CARLOS CERQUEIRA LIMA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO
STF. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PEDIDOS.
CITAÇÃO DA PARTE RÉ PARA OFERECER CONTRARRAZÕES À
APELAÇÃO. TRIANGULAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE, E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando a parte não
opôs Embargos de Declaração na origem, para requerer da Corte estadual o
exame da questão supostamente omitida. Incidência da Súmula n. 284 do
STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. O entendimento jurisprudencial pacífico no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça é de que, citado o réu para responder à apelação e
apresentadas contrarrazões, cabe fixação de honorários advocatícios
sucumbenciais se o referido recurso não for provido.

3. Recurso Especial conhecido em parte, e, nesta extensão, provido, a
fim de determinar o retorno dos autos à origem, para que sejam fixados os
honorários de sucumbência devidos à espécie, observado o escalonamento
previsto no art. 85, §§ 3º e 5º, do CPC.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DA BAHIA, com
fundamento no art. 105, III, alínea , da Constituição Federal, do acórdão proferido peloa
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, nos autos da Apelação Cível n.
0550788-16.2018.8.05.00. O acórdão recorrido apresenta a seguinte ementa (fls. 163-
164):
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO NO JUÍZO A QUO. INÉRCIA
RECURSAL DO ENTE ESTATAL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO
PROVIDO.

O decisum farpeado não merece reforma, pois como sabido, para que a
sentença a quo seja reformada em grau recursal, o interessado deve apresentar o
competente recurso para fins de devolução da matéria a este Tribunal.

Isso porque, in casu, o Juízo a quo determinou a intimação do Ente Estatal
acerca de sentença, o qual mantendo-se inerte quanto a interpor o recurso adequado
para requerer a de fixação dos honorários advocatícios, limitando-se a apresentar
contrarrazões ao recurso da parte contrária.

Impossibilidade de fixação dos honorários recursais.
       
Nas razões do recurso especial (fls. 217-220), a parte recorrente alega violação

dos arts. 85, e § 1º, 489, § 1º, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil,caput 
sustentando que o acórdão recorrido contrariou o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, que admite a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em grau recursal,
mesmo quando não houve fixação na instância inicial, desde que o réu tenha apresentado
contrarrazões ao recurso de apelação.

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do recurso especial, para
reformar o acórdão recorrido e determinar a fixação de honorários advocatícios
sucumbenciais.

As contrarrazões ao Recurso Especial foram apresentadas por ALBERTO
MANOEL DOS SANTOS SILVA e outros (fls. 204-214), sustentando a manutenção do
acórdão recorrido e alegando, em síntese, a ausência de prequestionamento, a
inexistência de ofensa à legislação federal e a incompatibilidade do regime de subsídios
com o recebimento de honorários advocatícios sucumbenciais por advogados públicos,
conforme disposto no art. 39, §§ 4º e 8º, da Constituição Federal.

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 217-220).
É o relatório.

VOTO

De início, verifica-se que não há violação aos arts. 489, §1º, e 1.022, inciso II,
do Código de Processo Civil, quando a parte não opôs Embargos de Declaração na
origem, para requerer da Corte Estadual o exame da questão supostamente inquinada de
vícios de embargabilidade.

Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado em razão da
fundamentação deficiente, a atrair a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. LEGITIMIDADE. INTERESSE. PREJUDICIALIDADE
EXTERNA. ERRO MATERIAL. FALTA DE PREQUESTOINAMENTO.
ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS. OCUPAÇÃO EXCLUSIVA POR EX-
CÔNJUGE. IMÓVEL NÃO PARTILHADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o óbice da Súmula n. 284/STF
impede o seguimento do recurso especial fundamentado em suposta violação do art.
535 do CPC/1973 [correspondente ao art. 1.022 do CPC/2015], na hipótese em que
o recorrente não opôs embargos de declaração na origem, para ver sanado eventual
vício do acórdão recorrido" (AgRg no AREsp 809.394/RJ, de minha relatoria,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).7/6/2016 13/6/2016

[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.899.276/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,

Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/6/2022 27/6/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DA APONTADA VIOLAÇÃO DO
ART. 535 DO CPC/1973. SÚMULA 284/STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a parte não opôs Embargos
de Declaração na origem, para requerer da Corte estadual o exame da questão
supostamente omitida. Incidência da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia".

2. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.676.534/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2017 10/10/2017
          
Quanto à fixação da verba honorária, o entendimento jurisprudencial pacífico

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, citado o réu para
responder a Apelação e apresentadas as Contrarrazões, cabe fixação de honorários
advocatícios sucumbenciais se o referido recurso não for provido.

A propósito:
    

PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 285-A DO CPC/1973. CITAÇÃO DA
PARTE RÉ PARA OFERECER CONTRARRAZÕES À APELAÇÃO.
CABIMENTO DE HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. No caso de interposição de Apelação pela parte
autora contra sentença de improcedência total do pedido, prolatada com base no art.
285-A do CPC/1973 (art. 332 do CPC/2015), deve haver a citação do réu para
oferecer contrarrazões, oportunidade em que ocorrerá a triangulação da relação
jurídico-processual, sendo cabível a condenação em honorários nos termos do art.
20 do CPC/1973 (art. 85, § 2º, do CPC/2015). Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial provido.
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(REsp n. 1.645.670/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)21/2/2017 25/4/2017

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA TOTAL DO PEDIDO. CONTRARRAZÕES RECURSAIS.
TRIANGULAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL.

1. Este Superior Tribunal possui entendimento de que, no recurso de
apelação interposto contra sentença de improcedência total do pedido, com base no
art. 285-A do CPC/1973, a citação do réu para o oferecimento de contrarrazões
recursais constitui a triangulação da relação processual, o que faz surgir o direito à
condenação em honorários de sucumbência.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.801.604/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)17/9/2019 20/9/2019
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.

INDEFERIMENTO DA INICIAL. CITAÇÃO DO EXECUTADO NA FASE DE
APELAÇÃO. VERBA HONORÁRIA. CABIMENTO. ART. 85 DO CPC.

1. Indeferida a inicial, sem a citação ou o comparecimento espontâneo do
executado, correta a sentença que não arbitrou honorários, dada a ausência de
advogado constituído nos autos.

2. Com a interposição de apelação e a integração do executado à relação
processual, mediante a constituição de advogado e apresentação de contrarrazões,
uma vez confirmada a sentença extintiva do processo, cabível o arbitramento de
honorários em prol do advogado do vencedor (CPC, art. 85. §2).

3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.753.990/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta

Turma, julgado em , DJe de .)9/10/2018 11/12/2018
    
A respeito do provimento do Recurso Especial relativo ao cabimento da

condenação ao pagamento da verba honorária, esta Corte Superior entende por
determinar o retorno dos autos à origem para que lá seja analisado os critérios fáticos
relacionados à fixação dos honorários sucumbenciais.

Colaciono os seguintes precedentes:
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO. DEFESA APRESENTADA. RELAÇÃO PROCESSUAL.
ANGULARIZAÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

1. A apresentação de contrarrazões pelo réu citado para responder à
apelação possibilita a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais caso o
referido recurso não seja conhecido ou provido. Precedentes.

2. Agravo em recurso especial conhecido para dar provimento ao recurso
especial.

(AREsp n. 2.923.423/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 21/8/2025
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DESCUMPRIMENTO DE
PLANO DE DESENVOLVIMENTO APROVADO PELA ANP. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
AFASTAMENTO OU REENQUADRAMENTO DA TIPIFICAÇÃO DA
CONDUTA. REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA A ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. PRESENÇA DA FAZENDA PÚBLICA NA LIDE. ART. 85, §§
3º E 5º, DO CPC. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, PROVIDO EM PARTE.

1. Não há falar em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram
submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.

2. O Tribunal Regional Federal da 2ª Região concluiu pela tipicidade das
condutas e pela comprovação da prática da infração administrativa. Infirmar o
entendimento alcançado pela origem demandaria, necessariamente, a análise de
cláusulas contratuais e o reexame fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.

3. Quanto aos honorários advocatícios, a Corte Regional deixou de
observar a presença da Fazenda Pública na lide, não aplicando o adequado
escalonamento da condenação dos honorários de sucumbência, conforme o disposto
no art. 85, §§ 3º e 5º, do CPC/2015.

4. Agravo interno provido em parte. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido, a fim de determinar o retorno
dos autos à origem para que reanalise os honorários de sucumbência devidos na
espécie, em conformidade com os parâmetros fixados nos §§ 3º e 5° do art. 85 do
CPC.

(AgInt no REsp n. 2.150.245/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do Recurso Especial, e, nesta

extensão, DOU-LHE PROVIMENTO, a fim de determinar o retorno dos autos à origem,
para que sejam fixados os honorários de sucumbência devidos à espécie, observado o
escalonamento previsto no art. 85, §§ 3º e 5º, do CPC.

É como voto.       
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PROCURADOR : RICARDO JOSE COSTA VILLACA
RECORRIDO : ALBERTO MANOEL DOS SANTOS SILVA
RECORRIDO : JOSE UBIRAJARA ROCHA DOS SANTOS
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa09/10/2025 15/10/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 15 de outubro de 2025
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